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RESUMO
Trata-se de estudo descritivo com o objetivo de investi-
gar a contribuição dos cursos em hansenologia, ofereci-
dos por instituição especializada, refletida nas respecti-
vas unidades de trabalho dos participantes. Para a coleta 
de dados, foi utilizado questionário estruturado “online”, 
hospedado no sítio do ILSL, com questões sobre ações 
e atividades do Programa de Controle da Hanseníase 
(PCH) e enviado aos participantes dos cursos entre 2005 
a 2007. Os cursos foram frequentados predominante-
mente por mulheres, enfermeiras, seguido por fisiote-
rapeutas e médicos, sendo que a maioria já trabalhava 
no PCH há menos de seis meses. Dos 115 respondentes, 
59% implantaram o exame dermatoneurológico e a pre-
venção de incapacidades na unidade de trabalho e im-
plementaram as atividades de suspeição diagnóstica e 
de tratamento. Os demais respondentes (41%) não atua-
vam mais no programa por terem sido remanejados para 
outras unidades de saúde. Apesar da alta rotatividade, os 
cursos subsidiaram os profissionais para implantar/im-
plementar atividades em hanseníase em suas unidades 
de saúde, mostrando a importância da manutenção re-
gular desses cursos.

Palavras-chave: Hanseníase; Capacitação de Recur-
sos Humanos em Saúde; Recursos Humanos

ABSTRACT
This is a descriptive study to check the contribution of 
leprosy courses offered by a specialized institution, ac-
cording to the respective working units of participants. 
For data collection, an online structured questionnaire 
hosted on the ILSL website was used, which contained 
questions about activities of the Leprosy Control Pro-
gram (LCP) and was sent to those who participated in 
the courses from 2005 to 2007. The courses were predo-
minantly attended by females, nurses, followed by phy-
sical therapists and physicians, most of which had been 
working with LCP for less than six months. Among 115 
respondents, 59% started to perform dermato-neuro-
logical examination and prevention of disability in their 
health units and implemented activities related to le-
prosy diagnosis suspicion and treatment. The remaining 
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respondents (41%) no longer worked in the program be-
cause they were relocated to other health facilities. Des-
pite the high turnover of personnel, the courses subsi-
dized the professionals to establish/implement activities 
in leprosy in their health units, showing the importance 
of the regular offer of these courses.

Keywords: Leprosy; Health Human Resource Trai-
ning; Human Resources

INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença milenar conhecida 
mundialmente como lepra. Sua transmissão ocorre 
através das vias aéreas superiores e persiste como um 
grave problema de saúde pública no Brasil1. Manifes-
ta-se por meio de sinais e sintomas dermato-neuro-
lógicos1e é endêmica em vários países do mundo2. 
É altamente incapacitante, pois compromete meca-
nismos de defesa, como a capacidade de sentir dor, 
calor ou pressão, aumentando a vulnerabilidade aos 
riscos de acidentes, queimaduras, feridas, infecções, 
amputações, entre outros3. No Brasil, registraram-se 
em 2012, 33.303 casos novos4. O Percentual de grau 
de incapacidade 1 e 2 entre os casos novos de hanse-
níase diagnosticados no Brasil, em 2001 e 2010, foi de 
23,5 e 7,2 respectivamente5.

O diagnóstico precoce, o tratamento e a preven-
ção, são ações prioritárias para bloquear a transmis-
são da doença e reduzir incapacidades; essas ações 
dependem da qualificação de todos os profissionais 
de saúde3. Considerando a especificidade e a comple-
xidade da doença, o Programa de Controle da Hanse-
níase (PCH) do Ministério da Saúde, nos níveis federal, 
estadual e municipal, mantém a capacitação de recur-
sos humanos para o desenvolvimento das ações de 
controle, como um de seus princípios norteadores6.

Estudos mostram que o desconhecimento da 
doença por parte dos profissionais de saúde, é um 
agravante para a presença de casos avançados e de 
casos em crianças tanto em estados endêmicos do 
Brasil como naqueles que já eliminaram a doença7. 
Para Marques et al. (2013)8, há necessidade de capaci-
tações sistemáticas, prioritariamente para médicos, a 
fim de melhorar o diagnóstico e o adequado acompa-
nhamento dos doentes. Incluem que, para a precoci-
dade do diagnostico se faz também necessário treinar 
a equipe multiprofissional da rede básica de saúde 
sobre as principais manifestações clínicas. Para que a 
distância entre a deficiência do conhecimento prático 
e a educação em Hanseníase seja reduzida, segundo 
Alves et al. (2014)9, há necessidade de se manter e 

ampliar um trabalho conjunto entre o poder público 
(Ministério da Saúde, e Secretarias Estaduais e Muni-
cipais de Saúde), instituições de formação de recursos 
humanos no campo da saúde e a sociedade.

No Estado de São Paulo, o Instituto Lauro de Souza 
Lima (ILSL), Centro de Referência em Hanseníase, pro-
move regularmente a capacitação de recursos huma-
nos, mediante cursos específicos sobre hanseníase, 
para profissionais do Brasil e do exterior que possuem 
vínculo institucional, atuantes em todos os níveis de 
complexidade de atenção10.

O ILSL oferece regularmente cursos com temas em 
hanseníase. O curso “Noções Básicas de Hansenolo-
gia” é dirigido a médicos e outros profissionais com-
prometidos em realizar o diagnóstico, tratamento e 
complicações. O curso de “Prevenção de Incapacida-
des (PI)” prepara profissionais para atuar durante e 
após o tratamento, colaborando para avaliação, mo-
nitoramento e implementação de técnicas simples 
de PI. O curso de “Reabilitação” oferece subsídios para 
o reconhecimento de deformidades, de problemas 
psicossociais e para executar técnicas corretivas. O 
de “Educação em Hanseníase” instrumentaliza profis-
sionais para o planejamento, execução e avaliação de 
ações educativas na comunidade. O conteúdo teórico 
prático é específico e multiprofissional. As aulas são 
ministradas por profissionais do Instituto e todos com 
carga horária de 40 horas11.

Os cursistas são indicados pelas próprias Secreta-
rias de Estado da Saúde, com o objetivo de implantar 
as atividades do PCH, atuar e multiplicar o conheci-
mento nas suas Unidades de Saúde. Esta ação contri-
bui para o processo de descentralização e regionali-
zação da assistência, preconizado pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), conforme determinado na Portaria 
MS 3.125/20106. Neste sentido, faz-se necessário mo-
nitorar a contribuição desses cursos para o PCH. 

Considerando a alta endemicidade da doença em 
nosso país, principalmente nas regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e a urgente necessidade de contro-
le6, sugere-se que a manutenção e a avaliação dos cur-
sos em hansenologia tornem-se instrumentos relevan-
tes para a política de controle da hanseníase no Brasil.

O objetivo do estudo foi investigar a contribuição 
dos cursos em hansenologia refletida nas respectivas 
unidades de trabalho dos participantes; e especifica-
mente, identificar: a) características profissionais da-
queles que realizaram os cursos; b) período de atua-
ção no PCH; c) ações já existentes e as implementadas 
após a realização dos cursos realizados (se houver); d) 
elementos facilitadores, dificuldades ou impedimen-
tos para a implementação de ações em hanseníase 
pelos cursandos, em suas unidades de atuação.
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METODOLOGIA

Trata-se de estudo descritivo, realizado com base 
nas respostas dos profissionais que realizaram cursos 
em hanseníase entre 2005 a 2007. Os endereços foram 
extraídos dos arquivos da Seção de Treinamento e En-
sino do Instituto Lauro de Souza Lima (Bauru/SP) da 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. A coleta 
de dados foi realizada por intermédio de um questio-
nário “online”10. Determinou-se, como critério de inclu-
são, aqueles que concluíram o(s) curso(s) com período 
mínimo de seis meses, tempo considerado necessário 
para se implantar ou implementar alguma ação ou 
atividade na unidade de origem. Portanto, a coleta de 
dados foi iniciada em janeiro e finalizada em novem-
bro de 2008 e foram inclusos os alunos de 2005 a 2007.

O convite eletrônico para participação no estudo 
foi enviado aqueles que possuíam e-mail, bem como 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que 
após leitura e clicar em “aceito”, era liberado o ques-
tionário “online” para visualização e respostas. 

Além dos dados demográficos e sociais, o questio-
nário continha uma primeira coluna de ações e ativida-
des desenvolvidas em hanseníase em sua unidade de 
trabalho antes de realizar o(s) curso(s), consideradas in-
formações prévias. A segunda coluna era idêntica à pri-
meira, porém relacionadas as atividades que passaram 
a desenvolver após a realização do(s) curso(s). Todas 
essas ações e atividades utilizadas foram as mesmas 
padronizadas e desenvolvidas nas Unidades Básicas 
de Saúde conforme NOAS-01/200212: a)busca ativa de 
casos e identificação de sintomáticos dermatológicos 
entre usuários; b) diagnóstico clínico de casos, exame 
de sintomáticos dermatológicos e comunicantes de 
casos; c) classificação clínica dos casos em multibacila-
res e paucibacilares; d) cadastramento dos portadores; 
e) tratamento supervisionado dos casos com acompa-
nhamento ambulatorial e domiciliar; f ) avaliação der-
mato-neurológica e acompanhamento fisioterápico; 
g) avaliação e classificação das incapacidades físicas 
incluindo aplicação de técnicas simples de prevenção; 
h) tratamento das incapacidades físicas e atividades 
educativas; i) pesquisa de comunicantes; j) divulgação 
de sinais e sintomas de hanseníase e outras.

Na segunda parte do questionário, havia questões 
relacionadas à motivação, conhecimentos adquiridos 
e elementos que dificultavam ou impediam a imple-
mentação de ações em hanseníase pelos cursistas, em 
suas unidades de atuação. As respostas obtidas foram 
armazenadas no banco de dados MySQL, transferidas 
para a planilha eletrônica excel e analisadas estatisti-
camente13. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética do ILSL sob o no 029/2007.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os registros dos arquivos da Seção de Treinamen-
to e Ensino do ILSL demonstram que a implantação 
do primeiro curso de hansenologia no ILSL em 1968, 
ocorreu devido a necessidade de preparar alunos de 
graduação de medicina e médicos não especializa-
dos. Em meados de 1975, com o propósito de alertar 
para as sequelas deixadas pela doença, os cursos de PI 
e Reabilitação Física foram implantados e disponibili-
zados a outros profissionais da área de saúde14.

Com o decorrer do tempo, os cursos passaram a 
ser frequentados por equipes multiprofissionais que 
já atuavam no PCH e por médicos que estavam se 
especializando em dermatologia e infectologia. Isto 
mostra que as instituições de referência atuam tam-
bém como órgão formador de recursos humanos e de 
educação permanente. Inclusive, 58% dos entrevista-
dos nesta pesquisa referiram não ter recebido na sua 
formação profissional conteúdo específico em hanse-
níase, motivo pelo qual buscaram os cursos.

Neste estudo, durante o período de 2005 a 2007, 
foram ministrados no ILSL cinco cursos de prevenção 
de incapacidades, quatro de reabilitação e doze de 
Hansenologia. Entre os participantes desses cursos, 
constatamos 245 endereços eletrônicos, sendo que 
cada participante tinha em média dois endereços, um 
pessoal e outro institucional, totalizando 132 alunos, 
para os quais foi enviado o questionário. Destes, 115 
acessaram e responderam, configurando a amostra 
deste trabalho. Cada profissional realizou, em média, 
dois cursos, sendo que os mais frequentados foram 
“Hansenologia” e “Prevenção de Incapacidades”.

A participação nos cursos foi predominantemen-
te feminina, constituindo 85% da amostra. Quanto à 
categoria profissional, 40% eram enfermeiros, 22% 
fisioterapeutas, 16% médicos, 7% auxiliares de en-
fermagem e 15% outros profissionais (farmacêuticos, 
bioquímicos, psicólogos, terapeuta ocupacional e 
técnicos). Todos atuavam em serviços públicos, es-
pecificamente em Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
Ambulatórios Especializados e na Estratégia Saúde da 
Família (ESF).

O predomínio da participação multiprofissional 
nos cursos pode ser atribuído à própria evolução do 
tratamento15. Na década de 90, a implantação da po-
liquimioterapia reduziu as complicações advindas da 
doença e as internações, possibilitando o tratamento 
e o acompanhamento ambulatorial. Assim, priorizou-
-se a prevenção de incapacidades e a reabilitação fí-
sica e, consequentemente, permitindo-se a atuação 
multiprofissional no acompanhamento dos doentes 
em unidades básicas de saúde14. No Brasil, em 2000, o 
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número de unidades de saúde com pacientes em tra-
tamento era de 3.327 e em 2011 passou para 9.44516. 

Observou-se que a amostra foi predominada por 
mulheres, provavelmente pela grande quantidade de 
profissionais da área de enfermagem, atividade exer-
cida em sua maioria pelo gênero feminino. A obriga-
toriedade desse profissional em estabelecimentos de 
saúde17e a complexidade de suas ações18, contribuí-
ram para a sua efetiva atuação nos programas de saú-
de pública inclusive no de controle à hanseníase.

A precariedade do número de profissionais mé-
dicos atuantes no PCH e as barreiras decorrentes das 
diversidades regionais do Brasil ressalta a importância 
da assistência do enfermeiro nas ações de suspeição 
diagnóstica, supervisão no tratamento e prevenção 
de incapacidades, preconizadas pelo Ministério da 
Saúde6. Além disso, o profissional enfermeiro admi-
nistra e participa de todo processo de gestão em uni-
dades de saúde, reforçando seu papel de formador de 
equipes, inclusive o de educador19,20.

A finalidade da realização de treinamentos para 
enfermeiros atuantes em hanseníase é o de capacitá-
-los para intervir no processo saúde-doença, passan-
do a ser referência aos demais profissionais de sua 
região, capacitando-os nas ações básicas de enferma-
gem em hanseníase, contribuindo para a melhoria do 
atendimento20.

A partir do momento em que as atenções também 
se voltaram para a prevenção de incapacidades e re-
abilitação física, a presença dos fisioterapeutas nas 
ações do PCH aumentou significativamente, princi-
palmente por desenvolverem ações relacionadas à 
identificação de problemas (sensitivos e motores), 
indicação de condutas e acompanhamento do trata-
mento21.

A avaliação do grau de incapacidades deve ser re-
alizada, minimamente, no diagnóstico e na alta do pa-
ciente, pois em indivíduos multibacilares com algum 
dano neural e com grau de incapacidade diferente de 
zero, há comprometimento na sensibilidade e, após 
a alta, podem desenvolver úlceras, comprometendo 
ainda mais a sua incapacidade3.

Os dados de 2010 mostraram que apenas 73,7% 
dos casos tratados foram avaliados quanto ao grau 
de incapacidade na alta22. Nesse sentido, destaca-se 
a importância de se incluir o fisioterapeuta em UBS 
ou de outro profissional treinado para executar essa 
atividade rotineiramente.

Quanto às atividades desenvolvidas, 55% dos 
profissionais já realizavam a busca ativa de casos em 
sua unidade de trabalho antes do curso e, após, essa 
atividade foi realizada por 72% deles. Relataram que 
passaram a esclarecer melhor os usuários e a equipe 

sobre a importância do exame dermatológico regular, 
dos contatos intradomiciliares e de expandir essa ati-
vidade para as equipes da ESF. Também, adquiriram 
maior conhecimento a respeito da doença e, conse-
quentemente, obtiveram maior segurança para orien-
tar os casos suspeitos e os familiares.

Segundo dados epidemiológicos, o percentual de 
contatos de casos novos de hanseníase examinados 
entre os registrados no Brasil, em 2011, foi de 58,9. 
Esse percentual é muito inferior ao desejado já que 
todos os contatos intradomiciliares deveriam ser exa-
minados6. 

Quanto ao diagnóstico e classificação clínica dos 
casos, 68% dos respondentes já o realizavam anterior-
mente ao curso. Após o curso, passou a ser realizado 
por 89%. Afirmaram ter adquirido melhor capacida-
de em diagnosticar os casos suspeitos, reduzindo os 
encaminhamentos para centros especializados, e im-
plantaram ou aprimoraram a técnica de coleta da ba-
ciloscopia na própria unidade de saúde.

O cadastramento dos portadores (incluindo ali-
mentação e análise dos sistemas de informação) era 
realizado por 52% dos profissionais e passou a ser efe-
tivado por 65% após o curso. Conforme relatado pelos 
participantes, isso resultou em melhorias na forma de 
utilização e implementação das fichas de notificação 
e no acompanhamento; a lacuna “incapacidades” pas-
sou a ser preenchida por um fisioterapeuta treinado 
e a técnica de avaliação passou a ser realizada com 
material adequado (estesiômetro).

O tratamento supervisionado dos casos era rea-
lizado por 65% dos participantes. Após o curso, 81% 
destes afirmaram que: a busca por aqueles que dei-
xaram de tomar os medicamentos foi intensificada; 
aumentou a motivação dos funcionários para a super-
visão diária de medicação e a frequência às consultas.

Quanto ao acompanhamento fisioterápico, 71% 
afirmaram já realizar. Após o curso, 95% destes des-
creveram maior intensificação dessa atividade; houve 
a inserção do Terapeuta Ocupacional no programa; 
houve parcerias com cursos de graduação em Fisio-
terapia; a equipe multidisciplinar foi ampliada e foi 
implantado o monitoramento de neurites.

A avaliação e classificação das incapacidades físi-
cas (com aplicação de técnicas simples de prevenção) 
eram realizadas por 67% dos profissionais. Após o 
curso, 99% destes afirmaram que incluíram a preven-
ção ocular, a supervisão dos cuidados domiciliares e a 
avaliação de PI no momento da alta medicamentosa. 
Quanto ao tratamento das incapacidades físicas, 62% 
já o realizavam e, após o curso, 89% destes afirmaram 
que passaram a encaminhar usuários com deficiências 
maiores para centros especializados e implantaram, 
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na unidade, a adaptação de calçados e instrumentos 
de trabalho; houve o envolvimento da equipe, além 
do aprimoramento das avaliações e dos cuidados.

Quanto à divulgação de sinais e sintomas (ativi-
dades educativas), 46% responderam que já a reali-
zavam e, após a realização do curso; 77% destes afir-
maram ter intensificado as campanhas e a avaliação 
de comunicantes, inseriram atividades educativas nas 
escolas e nas faculdades, passaram a realizar divulga-
ção em rádios e jornais, a fazer palestras e treinamen-
to para agentes comunitários.

Em relação aos elementos dificultadores ou im-
peditivos encontrados nas unidades de trabalho, os 
respondentes destacaram a falta de recursos para ma-
teriais de: consumo (52%); didáticos (57%); diagnósti-
co da doença (32%) e para reabilitação (56%). Houve 
relatos de falta de comunicação entre a equipe (52%).

Quanto à motivação, conhecimento teórico, práti-
co e didático, 84%, 94%, 91% e 82%, respectivamente, 
responderam que esses aspectos melhoraram após 
os cursos, o que facilitou a implementação de ações 
em hanseníase em suas unidades de atuação.

No momento em que frequentaram o(s) curso(s), 
52% atuavam no PCH por um período inferior a seis 
meses; 32% por um período superior a este e 16% não 
haviam atuado ainda (predominantemente os médi-
cos residentes em dermatologia e em infectologia).

Durante a coleta dos dados do presente estudo, 
dos 115 que acessaram e responderam o questionário, 
68 profissionais (59%) estavam atuando no Programa 
da Hanseníase e 47 (41%) não estavam mais atuando. 
Os motivos citados foram: transferência de setor ou 
demissão do emprego (66%); não havia o programa 
no seu local de trabalho ou não havia sido implanta-
do até aquele momento (12%) e eram estudantes sem 
vínculo empregatício, predominantemente médicos 
residente-estagiários, que buscavam o conteúdo es-
pecífico (16%).

Quanto à alta rotatividade de profissionais nos pos-
tos de trabalho, nossos dados corroboram com os ob-
servados em outro estudo23. Indubitavelmente, faz-se 
necessário reorganizar a política administrativa muni-
cipal ou local, no sentido de possibilitar a efetivação 
do profissional treinado no programa. Também, ficou 
demonstrada a importância de selecionar profissio-
nais com contratos efetivos, para serem capacitados 
em hanseníase, uma vez que, é uma doença crônica 
e com dependência constante dos serviços de saúde.

O estudo revelou, ainda, dificuldades em conta-
tar os profissionais por meio de endereço eletrônico 
institucional. Dificuldade semelhante foi relatada em 
estudo1, realizado com equipes da ESF, na região de 
Mato Grosso. Os autores justificaram que o fato de 

não encontrar todos os profissionais treinados nas 
unidades de saúde pode estar relacionado à grande 
rotatividade que, muitas vezes, depende de decisão 
política dos gestores na designação e permanência 
dos profissionais nos locais de trabalho. Sendo assim, 
alguns profissionais procuram locais que oferecem 
melhores condições de trabalho e melhores salários. 

Antes de se estabelecer o processo de territoriali-
zação e descentralização, em 2001, a assistência era 
centralizada no município ou região e a contratação 
dos funcionários nessas unidades era estável, resul-
tando em longo tempo de atuação no mesmo local. 
Assim, os funcionários realizavam os cursos de hanse-
níase e permaneciam aplicando esse conhecimento 
por longo tempo. Com a descentralização dos servi-
ços, essas responsabilidades foram transferidas aos 
municípios6. 

A motivação e o conhecimento teórico, prático e 
didático foram melhorados após os cursos, sugerin-
do subsídios facilitadores para a implementação de 
ações em suas unidades de atuação. A eficácia do 
programa depende do envolvimento de todos os 
profissionais em todas as ações e da efetivação do 
seu papel como multiplicadores do conhecimento15. 
Quanto aos elementos dificultadores ou impeditivos 
para implementar as ações, foram destacados os re-
cursos materiais (consumo, didáticos, para diagnósti-
cos, para ações de reabilitação), a falta de comunica-
ção e de agregação das equipes.

O conhecimento adquirido nos Cursos em Hanse-
níase permitiu implantar/implementar as ações em 
hanseníase nas unidades públicas de saúde, contri-
buindo para a redução da endemicidade da doença 
no país. Nesse sentido, torna-se evidente a importân-
cia da manutenção dos cursos regulares oferecidos 
por instituições de referência, como estratégia de 
apoio ao desenvolvimento em recursos humanos e 
educação permanente.

CONCLUSÃO

Os cursos com temas em hansenologia, ministra-
dos no ILSL no período entre 2005 a 2007 foram fre-
quentados predominantemente por mulheres, enfer-
meiras, seguido por fisioterapeutas e médicos. O perí-
odo de atuação no PCH da maioria desses cursandos 
foi inferior a seis meses. Esses cursos possibilitaram 
aos participantes implantar e/ou implementar ações 
em hanseníase, além de motivar e promover conhe-
cimento teórico-prático e didático. No entanto, a falta 
de recursos materiais, didáticos, humanos, problemas 
de comunicação e a alta rotatividade de funcionários 



Hansen Int 2012; 37 (2):47-53.52        |        Hansenologia Internationalis

nas unidades de trabalho, constituíram elementos di-
ficultadores.

Concluiu-se que, apesar das dificuldades de ges-
tão, encontradas nas unidades de saúde, em especial 
a alta rotatividade de funcionários, a contribuição 
dos cursos em hanseníase foi positiva, por melhorar 
a qualidade das ações existentes e capacitar para a 
implementação de outras. Assim, evidencia-se a im-
portância da manutenção destes cursos e sugere-se 
que um estudo de avaliação como este deveria ser 
implantado regularmente pela própria instituição, 
abrangendo um universo maior de participantes.
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Este artigo mostra a relevância da regularidade 
dos cursos em Hanseníase na formação de recursos 
humanos, produzidos por Instituição especializada e 
a contribuição de seu conteúdo para o Programa Na-
cional de Controle da Hanseníase.


